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IRPF. DESPESAS MÉDICAS, GLOSA,

São dedutíveis da base de cálculo do IRPF as despesas médicas do próprio
titular e de seus dependentes.

Hipótese em que as despesas não foram realizadas com dependente do
contribuinte.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
NEGAR provimento ao recurso, nos termos do yefdo Relator.

.U,K4/

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA Relator
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Participaram do julgamento os Conselheiros Caio Marcos Cândido,
Alexandre Naoki Nishioka, Ana Neyle Olímpio Holanda, José Raimundo Tosta Santos, Odmir
Fernandes e Gonçalo Bonet Allage,

Relatório

Trata-se de recurso voluntário (fls. 22/42) interposto em 20 de agosto de
2009, contra o acórdão de fls. 16/18, do qual o Recorrente teve ciência em 27 de julho de 2009
(fi, 21), proferido pela 1P Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
São Paulo II (SP), que, por unanimidade de votos, julgou procedente o auto de infração de fis.
03/07, lavrado em decorrência de dedução indevida de despesas médicas para efeitos de
apuração do IRPF, verificada no ano-calendário de 2002.

O acórdão teve a seguinte ementa:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 2002

DESPESAS MÉDICAS GLOSA

Incabível a dedução de despesas médicas ou odontológicas quando o
contribuinte não comprova a efetividade dos pagamentos feitos e dos serviços
realizados.

Lançamento Procedente" (fl. 16).

Não se conformando, o Recorrente interpôs recurso voluntário, pedindo a
reforma do acórdão recorrido, para exonerar o crédito tributário.

É o relatório,

Voto

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator

O recurso preenche seus requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele
conheço

No que se refere à glosa de despesas médicas, a norma aplicável ao caso (Lei
n. 9.250/95) determina o seguinte:

"Art. 8°, A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a
diferença entre as somas:

I — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os
isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à
tributação definitiva;

— das deduções relativas:
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a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas,
psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos
ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;

§2°. O disposto na alínea 'a' do inciso II:

I — aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e
odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza;

II — restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu
próprio tratamento e ao de seus dependentes;

III — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do
nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas CPF ou
Cadastro Geral de Contribuintes — CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento."

Por sua vez, o Decreto n. 3.000/99, ao regulamentar o imposto de renda,
reproduz o seguinte comando normativo:

"Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a
juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei n.° 5,844, de 1.943, art, 11, §

§ 1'. Se foram pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos
declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a
audiência do contribuinte (Decreto-Lei n.° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°)."

Já o art. 77 do RIR199 estabelece os critérios e limites para fins de inclusão
de dependentes na declaração de ajuste anual, nos seguintes termos:

"Art. 77, Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do
imposto, poderá ser deduzida do rendimento tributável a quantia equivalente a
noventa reais por dependente (Lei ri' 9.250, de 1995, art. 4°, inciso III),

§ 1° Poderão ser considerados como dependentes, observado o disposto nos
arts, 4°, § 3', e 5', parágrafo único (Lei if 9.250, de 1995, art. 35):

I - o cônjuge;

II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por
mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho;

- a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até vinte e um anos, ou de
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 

IV - o menor pobre, até vinte e um anos, que o contribuinte crie e eduque e do
qual detenha a guarda judicial;

V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem animo dos pais, até vinte e um anos,
desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando
incapacitado fisica ou mentalmente para o trabalho;
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VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos,
tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;

VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador'.

2" Os dependentes a que referem os incisos III  e V do _parágrafo
anterior • oderão ser assim considerados uando maiores até vinte e natro
anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior
ou escola téct_illule segundo

No presente caso, a controvérsia diz respeito a glosa de despesa realizada
com filha que, à época do fato gerador, não era mais dependente do Recorrente.

Não se discute, em nenhum momento, ao contrário do que pretende fazer crer
o Recorrente em seu recurso, se as despesas com pensão alimentícia declaradas na DIRPF (R$
31,200,00) são legítimas ou não, pois estas não foram glosadas pela fiscalização.

Além disso, a discussão relativa à comprovação da prestação de serviço e do
respectivo pagamento tornou-se desnecessária, uma vez que a circunstância de que a Sr.a
Valéria Santini Tarnburus não é dependente do contribuinte é suficiente para manter a
conclusão do acórdão recorrido, principalmente porque não foi infirmada pelo Recorrente

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de NEGAR provimento ao
recurso.

Sala das Sessões-DF, em 19 de agosto d92010

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
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